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Resumo:  Como o próprio título sugere, Rio Branco e a diplomacia trata, principal-
mente, do papel desempenhado por José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do 
Rio Branco, na diplomacia brasileira nas primeiras décadas do século XX.  Além de evi-
denciar suas características pessoais que o tornaram paradigma para a classe diplomá-
tica, aponta sua atuação nas questões de limites e fixação jurídica de nossas fronteiras, 
que acrescentou 900.000 km2 ao território pátrio sem emprego da força armada.  Con-
clui o autor, também experimentado diplomata, sobre a influência de Rio Branco na 
estruturação do Serviço Diplomático brasileiro. 
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“Na história dos povos, seus 

gigantes se apoiam nos ombros de 

grandes homens.” 

 

 

A Diplomacia é uma Arte e, 

como tal, plena de paradoxos. Os 

que para ela têm vocação sabem – 

sem que seja preciso ensinar-lhes – 

                                                 
a Embaixador. Sócio do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 

que estarão sempre plantando se-

mentes de árvores cujos frutos ja-

mais verão e nem por isso se empe-

nham menos nessa faina. Aos que é 

dada a ventura de vê-los incumbe a 

enorme responsabilidade de avaliar 

objetivamente se é chegado o mo-

mento da colheita e a competência 

de efetuá-la sem comprometer a 

qualidade dos frutos. Assim ocorreu 

com nossas fronteiras... 
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OS GRANDES HOMENS 

 

Historicamente, a conforma-

ção jurídica do que viria a ser o pe-

rímetro do Brasil se inicia no século 

XV, nas sempre difíceis negocia-

ções entre Portugal e Espanha. 

Pode-se considerar que o primeiro 

documento internacional relevante 

nesse contexto foi a bula Intercoe-

tera, com a qual o Papa Alexandre 

VI, em 1493, dividiu entre os dois 

países o mundo ainda a ser “desco-

berto” pelos europeus. 

Logo se iniciam em Tordesi-

lhas as conversações para definir 

onde se situaria a linha divisória 

dessa partilha. Os portugueses, de-

monstrando dispor de Inteligência 

Estratégica e possuir a percepção da 

assimetria dos Espaços Geopolítico 

e Geoestratégico (séculos antes de 

que tais conceitos fossem defini-

dos), conseguiram que se adotasse o 

meridiano 370 léguas a oeste da ilha 

de Santo Antão, no arquipélago de 

Cabo Verde. Por que essa distância? 

Por que não um número “redondo”, 

como 350 ou 400? Não cabe aqui 

debater esse ponto, que fica à curio-

sidade do leitor.  

Ao longo dos séculos XVI e 

XVII, aproveitando a circunstância 

da união real de Portugal e Espanha 

(1580-1640), as entradas e bandei-

ras organizadas por lusitanos no 

subcontinente, especialmente a li-

derada por Antônio Raposo Tava-

res, foram expandindo a presença 

portuguesa, sem cometer qualquer 

ilegalidade visto que, estando sob o 

mesmo rei, não havia razão para le-

var em conta a linha de Tordesilhas. 

Não obstante, parece-me válido 

pensar que os portugueses jamais 

deixaram de ansiar pela restauração 

de um monarca nativo em Lisboa e 

terá sido com esse “objetivo nacio-

nal” em mente que Pedro Teixeira, 

ao empreender em 1616 a missão de 

explorar a calha do Amazonas, foi 

dando nomes de cidades portugue-

sas às povoações que ia fundando 

nas margens do grande rio. 

Com a brilhante negociação do 

Tratado de Madri, de 1750, o brasi-

leiro Alexandre de Gusmão (*San-

tos, 1695 – †Lisboa, 1753) conse-

gue a adoção do princípio do Uti 

possidetis, com o que logra a preser-

vação do status quo territorial como 

garantia de paz e a fixação jurídica 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Meridiano_%28geografia%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%A9guas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_de_Santo_Ant%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha_de_Santo_Ant%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cabo_Verde
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dos limites entre as terras das duas 

coroas na América do Sul. É com 

total justiça que, no Itamaraty, o 

consideramos o “Avô da Diploma-

cia brasileira”. 

Numa certa ironia da História, 

os primeiros passos autônomos dos 

diplomatas brasileiros se dariam nas 

complicadas negociações para o re-

conhecimento da nossa independên-

cia nacional, a que se opunham te-

nazmente os representantes do go-

verno de Lisboa. 

Simultaneamente, nossa diplo-

macia tinha de se empenhar nos me-

andros perigosos da instabilidade 

crônica no Prata, com as animosida-

des herdadas do período colonial e 

os desígnios de poder de vários cau-

dilhos da região. 

No norte também havia nuvens 

ominosas, com as ambições territo-

riais da Grã-Bretanha e da França, 

que pretendiam estender as frontei-

ras de suas Guianas até a margem 

esquerda do Amazonas. Na metade 

do século XIX surgiu ainda a ame-

aça do projeto norte-americano de 

colonizar a calha desse rio com os 

escravos que seriam transplantados 

do sul dos Estados Unidos (vide adi-

ante). 

É nesse período conturbado 

que se desenvolve o entrosamento 

entre a Diplomacia brasileira e as 

nossas Forças Armadas, àquela 

época constituídas por Exército e 

Marinha. 

Paralelamente a essas tarefas 

ingentes, o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros trabalhava de forma 

constante para ir consolidando em 

acordos bilaterais as sólidas bases 

jurídicas para a fixação definitiva de 

nossas fronteiras. Sobressaem nes-

sas décadas as figuras do Barão 

(Duarte) da Ponte Ribeiro, do Vis-

conde do Uruguai (Paulino José So-

ares de Souza), de Joaquim Caetano 

da Silva, do Visconde do Rio 

Branco e, em especial, do Barão do 

Rio Branco. 

Como é notório, a deposição 

do Imperador e a proclamação da 

República tiveram no Brasil carac-

terísticas sui generis no contexto de 

mudanças súbitas e radicais de re-

gime político. De todas essas pecu-

liaridades, talvez a mais significa-

tiva tenha sido a “permanência” na-
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tural do Serviço Diplomático, de-

monstrando de modo insofismável 

que, na transição da Monarquia para 

a República, se reconheceu e preser-

vou o profissionalismo apolítico 

dos diplomatas brasileiros.1 

Culminando a obra secular das 

gestões para resolver pacificamente 

as questões de limites com nossos 

vizinhos, o Barão do Rio Branco irá 

– ainda antes de ser Chanceler e em 

seguida já no exercício do cargo – 

encerrar com maestria inexcedível a 

fixação jurídica completa de nossas 

fronteiras. 

De forma sintética, relaciono a 

seguir as questões de limites resol-

vidas a partir da independência do 

Brasil: 

 

Império do Brasil  

1872 – Paraguai [Barão de Co-

tegipe (João Maurício Wanderley)] 

 

República dos Estados Unidos do 

Brasil (com uma exceção, todas de-

fendidas por Rio Branco) 

1895 – Argentina (Questão de 

Palmas)2  

1900 – França (Guiana Fran-

cesa) (Questão do Oiapoque)3  

1903 – Bolívia (Questão do 

Acre) 

1904 – Equador 

1904 + 09 – Peru 

1904 – Grã-Bretanha (Guiana 

Britânica) (Questão do Pirara)4 [Jo-

aquim Nabuco] 

1905 – Venezuela 

1906 – Holanda (Guiana Ho-

landesa) 

1907 – Colômbia 

1909 – Uruguai 

 

 

O GIGANTE 

 

É amplamente conhecida, do-

cumentada e comentada a obra ex-

traordinária de Rio Branco: a con-

clusão do trabalho secular de fixa-

ção jurídica de nossas fronteiras, 

que acrescentou 900.000 km2 ao ter-

ritório pátrio sem emprego da força 

armada. Graças a ele, podemos hoje 

afirmar que, desde 1909, o Brasil 

não tem problema algum DE fron-

teira, mas pode ter – e tem, como é 

normal no âmbito internacional – 

problemas NA fronteira.  

Esse trabalho hercúleo é bas-

tante conhecido nos seus resultados, 
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embora a meu ver mereça atual-

mente, por parte de professores, his-

toriadores e diplomatas, estudos 

mais amplos e aprofundados. Rio 

Branco deixou-nos, porém, todo um 

riquíssimo manancial de ensina-

mentos, de conceitos, de exemplos, 

de princípios e 

de valores só 

conhecido das 

gerações funci-

onais que servi-

ram no Itama-

raty. Esse é o le-

gado intangível 

do Barão, do 

qual me ocupa-

rei agora.  

 

 

O LEGADO INTANGÍVEL DO 

BARÃO 

 

Apesar de ser um escritor infa-

tigável, Rio Branco não elaborou 

um “manual de prática diplomá-

tica”. O que se segue é, na realidade, 

uma evocação de fatos concretos 

para, a partir deles, definir algumas 

das linhas mestras que balizaram 

sua atuação como diplomata e como 

Chanceler.  

 

1)  Acatamento erga omnes do Di-

reito Internacional 

Rio Branco já havia concluído 

a negociação com a delegação boli-

viana que culmi-

naria com o Tra-

tado de Petrópolis, 

resolvendo inte-

gralmente a Ques-

tão do Acre, na 

qual fizera valer 

nossos direitos 

para definir a linha 

de fronteira. A 

essa altura, che-

gou-lhe a informa-

ção de que Plácido de Castro e seus 

valorosos voluntários haviam ido 

muito além dela, estando, portanto, 

em território boliviano. Provavel-

mente seria fácil deixar que essa si-

tuação trouxesse vantagens para os 

brasileiros. O Barão, entretanto, co-

erente com seu respeito pelas nor-

mas do Direito Internacional, insis-

tiu para que Plácido de Castro retro-

cedesse até cruzar de volta a nova 
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fronteira. Tendo conseguido o aca-

tamento de sua determinação, Rio 

Branco foi alvo de algumas críticas 

nos meios políticos no Rio de Ja-

neiro, as quais, com dignidade e 

bom senso, absteve-se de refutar. 

 

2)  A legítima “generosidade” na 

Diplomacia 

O diplomata aprende, desde o 

começo de sua carreira, que “no re-

lacionamento internacional não há 

amigos nem inimigos. Existem ape-

nas – e sempre – interesses, confli-

tuosos ou convergentes”5. 

O próprio Barão do Rio Branco 

enunciou de outra forma a mesma 

dura realidade: “O sentimento de 

gratidão raros homens o possuem e 

mais raro ainda ou menos dura-

douro é ele nas coletividades huma-

nas que se chamam Nações.” 

Por conseguinte, fazer unilate-

ralmente concessão que prejudique 

algum interesse nacional em nome 

de uma alegada “generosidade” é 

um contrassenso em Diplomacia. 

Pior ainda se essa concessão for 

feita diante de ação ilícita da outra 

parte. 

No entanto, há circunstâncias 

em que um ato de ostensiva genero-

sidade é perfeitamente compatível 

com os princípios da Diplomacia. 

Assim ocorreu na negociação do 

Tratado de Limites com o Uruguai, 

em 1909. Para surpresa dos negoci-

adores uruguaios, Rio Branco ofere-

ceu estabelecer o condomínio e a li-

vre navegação na Lagoa Mirim e no 

rio Jaguarão, que até então estavam 

inteiramente em território brasi-

leiro6. Com isso, sem acarretar qual-

quer prejuízo para o Brasil, o Barão 

eliminou, através de um gesto no-

bre, inevitável controvérsia no fu-

turo e prestou um grande serviço a 

ambos os países. 

 

3)  Na vitória diplomática, o ideal é 

que o outro lado também ganhe.7 

De maneira simplista, cos-

tuma-se dizer que, “na guerra, o ob-

jetivo é a destruição total do ini-

migo”. Ora, na controvérsia diplo-

mática, ao contrário, busca-se a vi-

tória na negociação, porém com o 

cuidado de que o resultado final re-

presente algum ganho para a outra 

parte. Isso não decorre de motiva-

ção caridosa, mas sim da noção que 
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a vivência das relações internacio-

nais ensina que a durabilidade e o 

pleno acatamento de um acordo de-

pendem do grau de satisfação dos 

seus signatários. 

O Barão demonstrou essa pre-

ocupação na difícil negociação so-

bre o Acre. Embora já convencido 

do êxito próximo e concordando 

com várias formas de indenização, 

ele se esforçou para caracterizar a 

satisfação, mesmo que parcial, de 

certas reivindicações territoriais da 

Bolívia, cedendo-lhe pequenos ter-

ritórios próximos à foz do rio Abunã 

(numa região próxima ao Acre) e na 

bacia do rio Paraguai. Assim é que 

o popularmente chamado Tratado 

de Petrópolis tem o título formal de 

Tratado de Permuta de Territórios e 

outras Compensações.8 

 

4)  A autêntica vitória diplomática é 

silenciosa.9 

O trabalho diplomático compe-

tente é primordialmente conduzido 

em silêncio. No antigo Palácio Ita-

maraty, no Rio de Janeiro, os jovens 

ouviam sempre dos diplomatas ve-

teranos que deviam, na medida do 

possível, evitar a divulgação de seus 

nomes e fotografias nos jornais. O 

êxito da atuação diplomática se ca-

racteriza, em boa medida, pelo ano-

nimato dos seus responsáveis fora 

dos muros da Chancelaria. 

Além disso, concluída a nego-

ciação, o excesso de louvor a um 

protagonista inevitavelmente desa-

gradará ao outro lado, o que pode 

ser nocivo até mesmo para a imple-

mentação do que tiver sido acor-

dado. 

Após a assinatura do Tratado 

de Petrópolis, dentre muitos aplau-

sos – sem qualquer dúvida mereci-

díssimos – o Barão recebeu entusi-

ásticas felicitações do prestigioso 

Clube de Engenharia, no Rio de Ja-

neiro. Com muita elegância e sabe-

doria profissional, Rio Branco fez 

divulgar a seguinte resposta àquela 

entidade: 

 

Sumamente penhorado pela 

nova manifestação de benevo-

lência com que me distingue 

essa ilustrada Associação, peço, 

entretanto, licença para discor-

dar quanto à ‘vitória diplomá-

tica’ que ela me atribui na con-

clusão do nosso acordo com a 

Bolívia em 21 de março. Hon-

roso e satisfatório para ambas as 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Abun%C3%A3
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Paraguai
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partes, ele é, sobretudo, vanta-

joso para a Bolívia e novo ates-

tado do tino político e esclare-

cido patriotismo do seu Ministro 

das Relações Exteriores, Sr. 

Eliodoro Villazón.10 

 

5) Audácia calculada: Invocar a 

força armada como meio dissuasó-

rio em prol do prosseguimento da 

negociação 

O emprego da dissuasão tem 

sido analisado por muitos estudio-

sos de relações internacionais, espe-

cialmente no contexto do gerencia-

mento de crise. Entretanto, não se 

conhecem trabalhos específicos so-

bre a dissuasão como um dos recur-

sos que podem ser utilizados num 

âmbito de negociação diplomática. 

Neste caso, talvez mais do que o as-

pecto da credibilidade, o negociador 

precisa ter a habilidade de impedir 

que a ameaça, por mais equilibrados 

que sejam os termos adotados, per-

mita ao interlocutor inverter sua 

rota de colisão sem se sentir humi-

lhado. 

O Barão deixou-nos um clarís-

simo exemplo da forma ideal de exi-

bir firmeza sem encurralar o opo-

nente. Enquanto prosseguiam as ne-

gociações boliviano-brasileiras, em 

Petrópolis, a propósito da questão 

do Acre, o Presidente da Bolívia, 

General José Manuel Pando, orde-

nou o deslocamento para a zona 

contestada de tropa numerosa11, sob 

seu comando pessoal. Ao ser infor-

mado dessa conduta, Rio Branco re-

digiu de próprio punho um despa-

cho-telegráfico, datado de 3 de fe-

vereiro de 1903, ao chefe da Lega-

ção do Brasil em La Paz, cujo trecho 

operacional era o seguinte: 

 

[...] O governo brasileiro não 

quer romper as suas relações di-

plomáticas com o da Bolívia, 

continua pronto para negociar 

um acordo honroso e satisfatório 

para as duas partes e deseja mui 

sinceramente chegar a esse re-

sultado. O sr. presidente Pando 

entendeu que é possível nego-

ciar marchando ele com tropas 

para o norte; nós negociaremos 

também fazendo adiantar forças 

para o sul, com o fim, já decla-

rado, no interesse das boas rela-

ções de amizade que o Brasil de-

seja ardentemente manter com a 

Bolívia. É urgente que os dois 

governos se entendam para re-

mover rapidamente esta dificul-
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dade do Acre, fonte de compli-

cações e discórdia. Se não for 

possível um acordo direto, res-

tar-nos-á o recurso do juízo arbi-

tral. [...] 

 

Felizmente, para o restabeleci-

mento do respeito mútuo necessário 

ao prosseguimento da negociação, o 

General Pando optou por retornar 

com sua tropa para La Paz. 

 

6)  A credibilidade da Ação Diplo-

mática também requer Forças Ar-

madas capacitadas 

Na fria realidade do relaciona-

mento internacional, como já adver-

tia Richelieu no século XVII, 

“quem tem a força, sempre tem ra-

zão; quem é fraco talvez consiga 

não ser culpado”. Há, em Coimbra, 

uma linda estátua representando a 

Diplomacia, em que uma figura fe-

minina, com semblante sereno, 

aponta um pergaminho aberto com 

a mão direita, enquanto a esquerda 

segura uma espada com a ponta 

pousada no chão. O simbolismo é 

perfeito: a Diplomacia se orienta 

sempre pelas normas do Direito In-

ternacional e dos acordos, porém 

não descura da garantia que provém 

da força armada para fazer valer a 

Justiça. 

É sabido que o Barão – com in-

vulgar conhecimento da história mi-

litar – tinha a mais profunda aversão 

à guerra e se empenhava pela solu-

ção pacífica das controvérsias. 

Igualmente intensa era sua convic-

ção da justiça das causas brasileiras 

que lhe coube defender. Entretanto, 

tinha plena consciência de que os 

argumentos morais e éticos, os prin-

cípios jurídicos e as provas docu-

mentais com que alicerçava sua de-

fesa dos direitos do Brasil seriam, 

em muitos casos, de pouca eficácia 

se não contassem com o respaldo 

das nossas Forças Armadas. Além 

disso, nosso próprio passado histó-

rico confirmava o conceito de que a 

eventual debilidade militar do Bra-

sil estimulava certas ambições ao 

longo de nossas fronteiras.  

Por tudo isso, sobretudo du-

rante a década em que foi Chance-

ler, Rio Branco desenvolveu siste-

máticos esforços em prol do reequi-

pamento da Marinha do Brasil e do 

Exército Brasileiro12. É muito re-

presentativo dessa preocupação o 
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trecho, transcrito a seguir, de dis-

curso que proferiu em 1910 e que, 

lamentavelmente, continua muito 

pertinente: 

 

[...] Se hoje procuramos [...] me-

lhorar as condições em que al-

guns anos de agitações estéreis e 

consequentes descuidos coloca-

ram nosso Exército e nossa Ar-

mada [...] é unicamente porque 

sentimos a necessidade, que to-

das as nações previdentes e pun-

donorosas sentem, de estarmos 

preparados para a pronta defesa 

do nosso território, dos nossos 

direitos e da nossa honra contra 

possíveis afrontas e agressões. 

[...] lembrar [...] a necessidade 

de, após [...] anos de descuido, 

tratarmos seriamente de reorga-

nizar a defesa nacional [...] 

 

7) Quadros diplomáticos imunes a 

partidos e ideologias  

Os biógrafos de Juca Paranhos 

são unânimes em ressaltar sua 

imensa admiração pelo pai, o extra-

ordinário estadista que foi o Vis-

conde do Rio Branco. Acompa-

nhando de perto e depois colabo-

rando com a atuação política e di-

plomática do pai, era natural que ele 

absorvesse as convicções do mo-

delo paterno como monarquista e 

unitário convicto. Além disso, fora 

nomeado pela Regente para o Mi-

nistério dos Negócios Estrangei-

ros13 e depois agraciado pelo Impe-

rador com o título de Barão. Nos úl-

timos anos do segundo reinado, D. 

Pedro II estendera a Rio Branco o 

privilégio de manter correspondên-

cia direta com ele, prática que se 

manteve mesmo no exílio do Impe-

rador deposto. 

Apesar de todos esses laços 

com o regime substituído pela Re-

pública, o Barão não teve qualquer 

constrangimento em aceitar defen-

der a causa brasileira na questão das 

Missões ou de Palmas (contra a Ar-

gentina), convidado por Floriano 

Peixoto, e na questão do Oiapoque 

(contra a França), instado por Pru-

dente de Morais, bem como, poste-

riormente, em ser Chanceler sob 4 

Presidentes (de 1902 a 1912), por-

que tinha a correta consciência de 

que servia ao país e não a qualquer 

governo ou regime. 

Nesse contexto, é interessante 

reproduzir aqui um episódio signifi-

cativo. Ao final de um despacho no 
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Palácio do Catete, o Presidente Ro-

drigues Alves disse ao Barão que vi-

nha tendo de enfrentar queixas de 

que ele desrespeitava ostensiva-

mente a proibição legal do uso de tí-

tulo nobiliárquico, inclusive na as-

sinatura que apunha a documentos 

oficiais. Rio Branco serenamente 

respondeu: “Presidente, não vejo 

problema algum: Vossa Excelência 

tem o Barão do Rio Branco como 

Chanceler ou tem outro Chance-

ler...”14 

 

8)  Isenção pessoal no interesse da 

Nação 

Um dos grandes objetivos que 

se fixara o Barão à frente do Itama-

raty era o reconhecimento, pelas 

grandes potências da época, da real 

estatura do Brasil no cenário inter-

nacional. Nesse sentido, Rio Branco 

considerou nossa participação na 2ª 

Conferência da Paz, que se realiza-

ria na Haia de 15 de junho a 18 de 

outubro de 1907, como excelente 

oportunidade para projetar a dese-

jada imagem do nosso país. 

Assim sendo, Rio Branco con-

vidou para representar o Brasil 

nessa grande reunião internacional 

o atuante político Ruy Barbosa ape-

sar de, no âmbito da política interna, 

ter este demonstrado sua desafeição 

pelo Chanceler. 

O Barão prestou-lhe todo o 

apoio do Itamaraty e, além disso, 

montou um eficaz esquema para 

projetar a figura de Ruy na imprensa 

dos EUA e da Europa. Nesse con-

texto, aliás, atribui-se ao Chanceler 

a criação da alcunha de “Águia da 

Haia”. 

 

9)  A negação da chamada “Diplo-

macia presidencial” 

Muito antes do surgimento da 

prática da chamada “Diplomacia 

presidencial”, Rio Branco deixou-

nos uma lição magistral sobre a ine-

vitável incompatibilidade dessa 

forma de atuação do Chefe de Es-

tado com uma política externa efici-

ente, capaz de assegurar a obtenção 

e manutenção dos objetivos nacio-

nais, tanto permanentes como atu-

ais.  

Em 1909, exercia ele havia 7 

anos o cargo de Chanceler e, por 

tudo que já fizera pelo Brasil, era 

aclamado em todo o País. Foi con-
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vidado com insistência para candi-

datar-se à Presidência da República. 

A vitória seria inevitável. Porém, 

manteve-se firme na recusa, argu-

mentando que aceitar sua eleição  

 

“[...] seria faltar eu ao programa 

de inteira abstenção nas lutas da 

política interna [...]. Estarei 

sempre pronto para servir a 

nossa terra na medida das mi-

nhas forças, mas sinto que não 

posso e não devo ser um homem 

de partido, nem combatente na 

política interna.” 
 

10)  Percepção correta da situação 

geopolítica 

Num período em que havia na 

Argentina vociferantes e influentes 

setores antibrasileiros15, Rio Branco 

empenhou-se por promover uma 

positiva aproximação entre os dois 

países. Graças a esse paciente e há-

bil trabalho de persuasão, ocorre-

ram as emblemáticas visitas ao Bra-

sil do ex-Presidente Julio Roca e do 

presidente eleito Roque Sáenz-

Peña. Aliás, este último pronunciou 

no Rio de Janeiro a famosa frase in-

dicativa do ambiente de amizade 

que o Barão conseguira criar entre 

os dois países: "Tudo nos une, nada 

nos separa". 

O Barão também propôs a cri-

ação do bloco ABC – Argentina, 

Brasil e Chile – que operaria como 

indutor da paz no Cone Sul. As con-

versações nesse sentido evoluíram 

lentamente e o pacto constitutivo só 

viria a ser firmado em 1915.  

 

 

11)  Visão geoestratégica 

Como só acontece no planeja-

mento e execução das ações diplo-

máticas, certas concepções são pos-

tas em prática pelos diplomatas e só 

muito depois vêm a receber um in-

vólucro acadêmico. Em Tordesi-

lhas, os negociadores lusos orienta-

vam suas proposições com base no 

que hoje se denominaria de percep-

ção do espaço geoestratégico. Ana-

logamente, o Barão tinha muito ní-

tida a importância geoestratégica 

dos Estados Unidos da América. 

Para que se compreenda o inedi-

tismo dessa visão é necessário re-

cordar que, na época, aquele país 

era, em geral, considerado pouco re-

levante no cenário mundial, e a Grã-

Bretanha era a grande potência, que 
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podia, inclusive, constituir-se numa 

ameaça para nossos interesses. 

Por outro lado, a nação norte-

americana, embora já atuando vigo-

rosamente no Pacífico e na Ásia 

Oriental, bem como na América 

Central e no Caribe, ainda se mos-

trava desinteressada para com o 

subcontinente sul-americano. Mas o 

Barão soube persuadir os dirigentes 

norte-americanos das vantagens 

mútuas no estabelecimento com o 

Brasil de um “relacionamento espe-

cial”.  

Convém aqui assinalar que isso 

não implicava para nós qualquer 

tipo de subserviência, acusação por 

vezes lançada por alguns adeptos de 

um certo revisionismo histórico de 

inspiração esquerdista. Ao contrá-

rio, Rio Branco sempre pautara sua 

atuação pela defesa invariável da 

dignidade e da soberania do Brasil. 

Em relação aos Estados Unidos, 

isso fica claramente demonstrado 

pela Nota por ele dirigida em 1903 

à Legação norte-americana no Rio 

de Janeiro, em que definia as nor-

mas que restabeleceram a plena so-

berania brasileira nos rios amazôni-

cos.16 Recorde-se aqui, muito suma-

riamente, que a partir de 1850, fora 

desenvolvido o projeto de Matthew 

Fontaine Maury, brilhante oficial da 

Marinha norte-americana, de pro-

mover a plena internacionalização 

da navegação no Amazonas-Soli-

mões-Marañon e seus afluentes, 

juntamente com a colonização da 

calha do Amazonas, com o traslado 

dos escravos negros do sul do seu 

país.17  

Um dos primeiros resultados 

concretos desse “relacionamento 

especial” foi o decisivo apoio de 

Washington para que a III Confe-

rência Pan-Americana, inicialmente 

prevista para se realizar em Buenos 

Aires, tivesse lugar no Rio de Ja-

neiro, em 1906, o que foi inegavel-

mente fator de prestígio para o Bra-

sil no hemisfério.18  

 

12)  Importância crucial da docu-

mentação e do pessoal 

O Barão sabidamente não era 

afeito a questões administrativas, 

mas pregava a importância para a 

eficaz Ação Diplomática de sólida 

fundamentação documental e de 
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quadro de pessoal competente e ino-

vador. Daí – apesar dos embates por 

diferenças de opinião e estilo – seu 

respeito pelo lendário Visconde de 

Cabo Frio (Joaquim Thomaz do 

Amaral), que exerceu por mais de 

20 anos o cargo de Diretor-Geral da 

Secretaria de Estado, assegurando 

com firmeza invariável a organiza-

ção e a disciplina dos quadros da 

nossa Diplomacia. 

Apesar das queixas do Vis-

conde pelos gastos das obras orde-

nadas (“Haja tostão, Senhor Ba-

rão!”), Rio Branco fez construir as 

instalações para a guarda e a con-

sulta do arquivo central, da biblio-

teca e da mapoteca, preservando um 

acervo riquíssimo posto a serviço 

do Brasil. 

 

13)  Preocupação com a qualidade 

dos diplomatas 

Desde que assumiu a direção 

da nossa Chancelaria, Rio Branco 

procurou atrair para o Itamaraty jo-

vens dotados de determinadas qua-

lidades.19 O Barão tinha perfeita no-

ção dos requisitos que deveriam sa-

tisfazer os que fossem ser admitidos 

no Itamaraty. Por isso, incumbia-se 

pessoalmente da seleção, não sujei-

tando sua escolha a recomendações 

ou pedidos de cunho político. 

Esses requisitos – válidos até 

hoje – podem ser agrupados em três 

categorias: 

 

I. Vocação: 

 Desejar servir à Nação (e 

não ao Governo, qualquer seja ele), 

o que, evidentemente, pressupõe 

uma conduta apolítica e apartidária. 

 Entender que o serviço di-

plomático é uma Carreira de Estado 

e estar disposto a acatar as obriga-

ções dela decorrentes. 

 Ter como uma de suas me-

tas pessoais na profissão promover 

a harmonia entre os povos. 

 Estar disposto a arcar com 

os sacrifícios na vida privada que a 

carreira diplomática inevitavel-

mente acarreta. 

 

II. Aptidão:  

 Ter o domínio operacional 

de certos idiomas.20 

 Ser capaz de estabelecer 

empatia, porém sem perder a objeti-

vidade. 
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 Pautar-se por uma conduta 

pessoal ilibada, tendo sempre em 

mente que o seu comportamento, 

sobretudo no Exterior, se reflete so-

bre a própria imagem do povo bra-

sileiro. 

 Respeitar o “anonimato 

com responsabilidade”. Isso signi-

fica não invocar ou divulgar publi-

camente a autoria de trabalhos, que 

são impessoalmente atribuídos “ao 

Itamaraty”, porém tendo a certeza 

de que internamente sabe-se quem 

fez ou deixou de fazer o que. 

 

III. Cultura:  

 Dispor de conhecimento 

profundo nas áreas especificamente 

vinculadas à atividade diplomática. 

 Formar e manter atualizada 

uma ampla gama de informações 

variadas, sendo uma espécie de “es-

pecialista em generalidades”, para 

estar habilitado a saber onde buscar 

o assessoramento que eventual-

mente se faça necessário. 

 Possuir ou desenvolver 

adaptabilidade a diferenças. O di-

plomata precisa se abster de atribuir 

ab initio um valor positivo ou nega-

tivo ao que lhe apareça como dife-

rente ou incomum. 

 Cultuar um nacionalismo 

firme porém desprovido de arrogân-

cia ou xenofobia. O próprio lema 

escolhido por ele ao ser feito Barão 

já sintetizava esse sentimento pro-

fundo e constante – Ubique Patriae 

Memor (Em todos os lugares, a lem-

brança da Pátria). 

 

14)  Serviço da Pátria mesmo com 

sacrifício pessoal 

Em 1911, Rio Branco estava 

padecendo de graves problemas re-

nais e por isso ofereceu seu afasta-

mento ao Presidente Hermes da 

Fonseca. Este, porém, argumentou 

que não podia prescindir da sua per-

manência à frente da diplomacia 

brasileira. Ante essa recusa, o Barão 

concordou em permanecer no 

cargo. Sem esmorecer no trabalho, 

sua saúde foi se deteriorando com 

mais rapidez e, poucos meses mais 

tarde, após longa agonia no seu Ga-

binete, onde praticamente morava, 

em 10 de fevereiro de 1912 morreu 

o grande brasileiro.  
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A morte de Rio Branco causou 

a maior consternação popular ja-

mais vista no Brasil. A cidade intei-

rou parou. Era sábado de Carnaval, 

que foi adiado. O governo determi-

nou que lhe fossem prestadas hon-

ras fúnebres de Chefe de Estado. 

Foi instalada no salão nobre do Pa-

lácio uma câmara ardente, com per-

manente guarda de honra por ofici-

ais da Marinha e do Exército. No dia 

13, o cortejo fúnebre saiu do Itama-

raty para o cemitério de São Fran-

cisco Xavier, no bairro do Caju, 

onde seria sepultado no mausoléu 

em que estavam os restos mortais do 

seu pai, o Visconde. Uma multidão 

estimada em centenas de milhar 

acompanhou o féretro, fazendo-lhe 

a escolta o 1º Regimento de Cavala-

ria (mais tarde designado “Dragões 

da Independência”). Ao longo de 

todo o trajeto foram postados efeti-

vos da Marinha (uma Companhia de 

Marinheiros), do Exército (duas Di-

visões, sob o comando geral do Ge-

neral-de-Divisão José Caetano de 

Faria, Chefe do Grande Estado-

Maior) e da Polícia Militar do Dis-

trito Federal, num total de 3 a 4 mil 

homens.21  No Caju, uma bateria do 

1º Regimento de Artilharia de Cam-

panha disparou as 21 salvas cerimo-

niais enquanto, na baía de Guana-

bara, todas as belonaves também 

disparavam seus canhões e faziam 

soar seus apitos incessantemente.  

Tempos depois, no roda-teto 

de mármore escuro que existe na-

quela dependência do velho Palácio 

Itamaraty, foi gravada em letras 

douradas a seguinte inscrição, es-

candida pelos quatro lados da 

grande sala:  

 

NESTA SALA, QUE FOI, POR 

MUITOS ANNOS, O SEU GA-

BINETE DE TRABALHO, 

FALLECEU, A 10 DE FEVE-

REIRO DE 1912, O GRANDE 

MINISTRO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES DOS ESTA-

DOS UNIDOS DO BRASIL, 

JOSÉ MARIA DA SILVA PA-

RANHOS, BARÃO DO RIO-

BRANCO. 

 

Ali continuou funcionando o 

Gabinete do Ministro até a transfe-

rência da sede do Ministério das Re-

lações Exteriores para Brasília.22 

Também ali se realizava a cerimô-

nia formal de posse dos aprovados 

nos concursos de provas e, após a 
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criação do Instituto Rio Branco, em 

1945, dos novos servidores que in-

gressavam no Quadro de Diploma-

tas. 

 

 

CONTINUIDADE E ADAPTA-

ÇÕES 

 

Como muito do que ocorreu na 

evolução da Diplomacia brasileira, 

esse “legado intangível” de Rio 

Branco – por meios informais e es-

pontâneos – veio a constituir o que 

se poderia considerar a “Doutrina 

do Itamaraty”. Ela jamais foi es-

crita, mas, ao longo do século XX, 

era invariavelmente aprendida, 

apreendida, admirada e praticada 

pelas sucessivas gerações dos nos-

sos diplomatas. 

Do muito que herdamos do Ba-

rão talvez o principal valor tenha 

sido a dedicação integral e cons-

tante ao serviço da Pátria, imune aos 

interesses político-partidários e 

acima das conveniências pessoais. 

Até mesmo as mais militantes cor-

rentes ideológicas do século pas-

sado não afetavam a conduta profis-

sional na nossa Casa. Nunca houve 

naquelas décadas patrulhamento 

ideológico nem discriminações por 

supostas simpatias ou antipatias po-

lítico-partidárias, até porque o dis-

tanciamento dessas posturas era 

uma característica amplamente pre-

dominante dos quadros diplomáti-

cos e administrativos do Itamaraty. 

Nele se sentia de forma natural a di-

retriz única do patriotismo – tão 

acendrado quanto silencioso.  

No início dos anos 1930 foi-se 

intensificando no Brasil uma ten-

dência à modernização da adminis-

tração pública. Evidentemente, vá-

rias normas de funcionamento buro-

crático tinham de ser adaptadas às 

novas modalidades de organização 

instituídas no âmbito federal. Não 

obstante, em decorrência das pecu-

liaridades da atividade diplomática, 

mesmo isso tinha de ser feito à ma-

neira do Itamaraty. 

A imensa reforma empreen-

dida pelo poderoso Departamento 

Administrativo do Serviço Público 

– DASP (criado em 1938) afetou 

todo o serviço público civil da 

União – do qual os diplomatas na 

realidade jamais se sentiram parte 
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comum. Na prática, porém, no Ita-

maraty certas mudanças só exis-

tiam, por assim dizer, dos portões 

para fora. Por exemplo: num docu-

mento oficial, alguém apareceria 

como “Diplomata Classe K”, mas 

no seu cartão de visita continuava a 

constar o título de Terceiro Secretá-

rio.  

Convém aqui fazer algumas es-

pecificações terminológicas extre-

mamente relevantes: 

 O Itamaraty, muitas vezes 

chamado entre os diplomatas de “A 

Casa”, é a instituição nacional dedi-

cada ao exercício da atividade di-

plomática, guiada exclusivamente 

pelos Objetivos Nacionais (tanto os 

permanentes como os atuais). 

 O Serviço Exterior Brasi-

leiro (SEB)23 é a estrutura orgânica 

sui generis destinada a assegurar a 

funcionalidade da instituição nacio-

nal (Itamaraty). 

 O Ministério das Relações 

Exteriores (MRE) é um órgão do 

Governo, cuja atuação é condicio-

nada pelos Objetivos Nacionais e 

pelos Objetivos de Governo. 

 

No bojo das inovações implan-

tadas na administração federal, a se-

leção dos candidatos à carreira pas-

sou a obedecer aos mecanismos dos 

concursos públicos, organizados e 

realizados pelo DASP. Porém, em 

1945 foi criado o Instituto Rio 

Branco, que requeria para ingresso 

a aprovação em severíssimos exa-

mes intelectuais, exames médicos e 

– numa substituição engenhosa da 

avaliação pessoal que fazia o Barão 

– uma entrevista por uma banca de 

3 Primeiros Secretários. Estes eram 

adrede escolhidos anualmente pelo 

Secretário-Geral (o “Chefe da 

Casa”) e nomeados formalmente 

por Portaria do Ministro de Estado, 

a quem submetiam diretamente seus 

pareceres. Da decisão deste (em ge-

ral após ouvir o Secretário-Geral) 

não cabia recurso. Essa “banca” foi 

extinta em 1984, em consequência 

de liminar concedida pelo STF, da 

qual o MRE não recorreu! 

O curso do Instituto Rio 

Branco24 se estendia por dois anos 

letivos, em regime de tempo inte-

gral, exigindo muita dedicação aos 

estudos para lograr aprovação. En-

tretanto, tal como nos tempos do 
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Barão, os jovens diplomatas egres-

sos do Instituto passavam por um 

verdadeiro aprendizado informal, 

conduzido de forma não estruturada 

nas salas e corredores do velho pa-

lácio e seus anexos, bem como nos 

pequenos restaurantes do Centro do 

Rio. Os ensinamentos eram trans-

mitidos pelos mais antigos, em rela-

tos de suas experiências profissio-

nais, às vezes jocosos, e na descri-

ção de episódios da “história diplo-

mática que não se pode escrever”. 

Pode-se dizer que ali se iniciava de 

fato o processo de formação e aper-

feiçoamento dos diplomatas brasi-

leiros, que, como em todas as for-

mas de arte, só encerra com o fim da 

vida. 

Paralelamente à introdução das 

grandes mudanças concebidas pelo 

DASP, a disciplinada eficiência im-

plantada pelo Visconde de Cabo 

Frio foi sendo atualizada com novos 

métodos administrativos próprios 

da Chancelaria brasileira. Nesse 

particular merece destaque o traba-

lho excepcional realizado pelo Em-

baixador Maurício Nabuco quando 

Secretário-Geral, que empreendeu 

uma padronização de procedimen-

tos e de equipamentos única no Bra-

sil e quiçá no mundo. Essa unifor-

mização abrangeu desde as formas 

de tramitação dos papéis, passando 

pelos modelos de expedientes, até 

todo o mobiliário das repartições na 

Secretaria de Estado e nas Embaixa-

das e Consulados pelo mundo afora. 

Entretanto, com o traslado do 

Itamaraty para Brasília, muitas des-

sas peculiaridades iriam – involun-

tariamente – desaparecer, como ve-

remos a seguir.  

 

 

INÍCIO AUSPICIOSO ...  

 

Ao aceitar, em outubro de 

1969, o convite do Presidente Mé-

dici para ser Ministro das Relações 

Exteriores, o Embaixador Mario 

Gibson Barboza25 se comprometeu 

a transferi-lo para Brasília no mais 

curto prazo possível. Assim, em 

março de 1970, o Chanceler efeti-

vou – com impecável eficiência – o 

traslado integral e definitivo do Ita-

maraty para Brasília.  



   

_______________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 70/71 – nº 98/99 – 2011/2012                                         94 

É preciso esclarecer que, inde-

pendentemente da vontade ou da re-

lutância dos servidores do MRE em 

mudar-se do Rio de Janeiro para a 

nova capital, a forma pela qual fun-

cionavam suas unidades operacio-

nais impedia que essa transferência 

fosse sendo realizada por partes, 

como havia sido feito com outros 

Ministérios, inclusive os militares. 

Foi feito meticuloso e com-

plexo planejamento logístico, cuja 

eficácia ficou demonstrada pelo 

fato de que o expediente foi encer-

rado no Rio de Janeiro às 17h de 

uma 6ª feira e reaberto em Brasília 

às 09h da seguinte 2ª feira. 

Outro aspecto emblemático 

das dificuldades que tiveram de ser 

superadas foi o transporte dos arqui-

vos, inclusive os de documentos si-

gilosos. Cogitou-se de empregar um 

Hércules C-130 da FAB mas, por 

maior precaução, optou-se pela ro-

dovia, em comboio com proteção 

armada do Exército Brasileiro. Fi-

nalmente, numa decisão que sem 

dúvida agradaria ao Barão, foi soli-

citado à Marinha do Brasil que pro-

vesse os efetivos necessários de Fu-

zileiros Navais para a guarda ex-

terna do novo Palácio Itamaraty.  

Numa Casa onde a tradição e a 

inovação sempre foram característi-

cas paradoxalmente de igual rele-

vância, o Chanceler Gibson Bar-

boza intuiu que se devia marcar com 

grande simbolismo essa transferên-

cia histórica. Com essa intenção ob-

teve a aprovação do Presidente Mé-

dici para três iniciativas.  

A primeira foi a criação do Dia 

do Diplomata, instituído no dia 20 

de abril – data do nascimento do Ba-

rão do Rio Branco – pelo Decreto 

Nº 66.217, de 17/02/1970. 

A segunda foi a primeira co-

memoração dessa data naquele 

mesmo ano de 1970 com a inaugu-

ração solene do novo Palácio Itama-

raty em Brasília pelo Chefe de Es-

tado.26 

Finalmente, a terceira foi a ce-

rimônia, nesse mesmo dia, da pri-

meira formatura de egressos do Ins-

tituto Rio Branco na nova sede do 

nosso Serviço Diplomático, ocasião 

em que o Presidente fez um longo 

pronunciamento sobre as diretrizes 

da Política Externa do Brasil. 
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... E FATORES NOCIVOS IM-

PREVISÍVEIS 

 

Quase imperceptivelmente, 

embora os valores éticos e diplomá-

ticos não se alterassem com a mu-

dança para Brasília, começou um 

processo de gradual inviabilização 

ou erosão de muitos aspectos que 

até então haviam assegurado a efi-

cácia da seleção de candidatos, da 

qualidade do aprendizado informal 

e da exatidão na avaliação subjetiva 

do merecimento para promoções e 

lotação dos funcionários diplomáti-

cos e administrativos. Apenas a tí-

tulo de exemplo, podem-se citar 

dois aspectos físicos. O primeiro 

surgia do fato de as novas instala-

ções serem muito espaçosas, fi-

cando muito além das necessidades 

imediatas, numa sensata previsão 

do crescimento do pessoal do MRE. 

O segundo decorria da circunstân-

cia de que não havia então na ci-

dade, ainda pequena, o ambiente 

dos antigos restaurantes do Centro 

do Rio de Janeiro. Com esses dois 

óbices, foi logo desaparecendo o 

ambiente em que, na velha capital, 

se desenvolvia o aprendizado infor-

mal dos jovens herdeiros de Rio 

Branco. 

Em suma, por esses e vários 

outros motivos, muitas das peculia-

ridades do nosso serviço diplomá-

tico não se coadunavam com certas 

características de Brasília, eram in-

compatíveis com o semiárido do 

Planalto Central. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Fora do Serviço Diplomático, 

quase ninguém se dá conta de uma 

notável realidade histórica: durante 

todo o século XX, no âmbito mun-

dial, a região com a menor ocorrên-

cia de conflitos armados entre lin-

deiros foi a América do Sul. A ex-

plicação para esse fenômeno não 

está no domínio misterioso de for-

ças esotéricas. Na realidade, a atua-

ção profissionalmente silenciosa 

dos diplomatas brasileiros – acom-

panhando diuturnamente a conjun-

tura, desativando conflitos em po-

tencial, promovendo entendimentos 



   

_______________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 70/71 – nº 98/99 – 2011/2012                                         96 

e convergências – foi o principal fa-

tor da paz regional nesse último sé-

culo. 

Em todo esse período, sobres-

saem dois gigantes – o Barão do Rio 

1 No período de 15 de novembro de 
1889 até a posse do Barão do Rio 
Branco (03/DEZ/1902) o cargo de Mi-
nistro das Relações Exteriores teve 
onze ocupantes, além de duas interini-
dades. Esse fato, porém, não contraria 
a afirmação feita por mim, pois decor-
reu das circunstâncias políticas do iní-
cio conturbado da 1ª República.  

2 Por arbitramento do Presidente dos 
EUA, Grover Cleveland. 

3 Por arbitramento do Presidente da 
Confederação Helvética (Suíça), Walter 
Hauser. O convite para que o Barão 
(ainda não Chanceler) fosse o advo-
gado do Brasil nessa importantíssima 
questão foi feito pelo então Presidente 
da República, Floriano Peixoto. 

4 Por arbitramento do Rei da Itália, Vit-
torio Emanuele III. 

5 Essa máxima é uma síntese de dis-
curso pronunciado no Parlamento pelo 
Primeiro-Ministro Lorde Palmerston, 
no século XIX. 

6 A fronteira entre os dois países corria 
ao longo da margem uruguaia, consti-
tuindo, portanto, uma fronteira seca. 

Branco e o Embaixador Mario Gib-

son Barboza – os dois maiores 

Chanceleres que o Brasil teve até 

hoje ! 

 

 

7 Na Exposição de Motivos com que en-
caminhou o Tratado de Petrópolis, es-
creveu o Barão: “As combinações em 
que nenhuma das partes interessadas 
perde e, mais ainda, aquelas em que 
todas ganham, serão sempre as melho-
res”. 

8 Concluído na cidade de Petrópolis, 
onde se realizaram as negociações, em 
10 de março de 1904, assinado pelo 
Presidente Francisco de Paula Rodri-
gues Alves e pelo Chanceler Barão do 
Rio Branco. 

9 “Aqui não contamos vitória e nada 
mais ridículo e inconveniente do que 
andar um diplomata a apregoar vitó-
rias”. Despacho do Barão do Rio 
Branco à Legação do Brasil em Lima, ju-
lho de 1904. 

10 Em 1909, Eliodoro Villazón Montaño 
seria eleito Presidente da Bolívia. 

11 Não há documento confiável sobre o 
verdadeiro total desses efetivos, em-
bora a estimativa comumente aceita 
seja de 1.000 homens. 

12 A Força Aérea Brasileira obviamente 
ainda não existia. 
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13 É conhecida a relutância de D. Pedro 
II e da Princesa Isabel em fazer essa no-
meação, supostamente pela reputação 
(de resto, exagerada) de boêmio que 
se atribuía ao jovem Paranhos. Foi pre-
ciso que o Duque de Caxias, como Pre-
sidente do Conselho, e de Cotegipe, 
como Chanceler, insistissem repetida-
mente para que a nomeação final-
mente se concretizasse. 

14 Depois da proscrição dos títulos no-
biliárquicos, o Barão, que já deixara de 
lado o “Júnior”, acrescentou “Rio 
Branco” ao sobrenome: José Maria da 
Silva Paranhos do Rio Branco. 

15 Um dos mais ativos promotores 
dessa animosidade era Estanislau Ze-
ballos, que fora o defensor das preten-
sões argentinas na questão de Palmas 
(que os argentinos denominavam “das 
Missões”) e guardava profundo ressen-
timento por ter sido vencido por Rio 
Branco perante o árbitro norte-ameri-
cano. 

16 Essas normas eram, resumidamente, 
as seguintes: – as nascentes não deter-
minam a propriedade dos rios, que é 
determinada pelo seu curso; – os Esta-
dos têm a propriedade na extensão 
dos rios que correm em seu território; 
– tal propriedade não está sujeita a ser-
vidão alguma, inclusive direito de pas-
sagem e trânsito; – essa servidão só 
pode ser estabelecida por convenções 
especiais. 

17 A audaciosa campanha e o ambicioso 
projeto de Maury são muito pouco co-
nhecidos no Brasil e mereceriam um 
estudo amplo e profundo. Um possível 
ponto de partida seria o livro (esgo-
tado) do diplomata Fernando Saboia 
de Medeiros, intitulado “A liberdade 
de navegação do Amazonas / Relações 
entre o Império do Brasil e os Estados 
Unidos da América (1830-1870)”, pu-
blicado em 1938 pela Editora Civiliza-
ção Brasileira.  

18 Essa estratégia diplomática de proje-
ção da imagem do Brasil seria ampli-
ada, em escala mundial, com a prepa-
ração por Rio Branco da nossa partici-
pação na 2ª. Conferência de Paz, na 
Haia, como já foi mencionado. 

19 Convém mencionar que foram mui-
tas as reformas na estrutura regimen-
tal do MRE, destacando-se uma, do iní-
cio dos anos 1930, que “modernizou” o 
ministério, com ênfase, do ponto de 
vista funcional, na unificação das car-
reiras diplomática, consular e da Secre-
taria de Estado, até então absoluta-
mente separadas. 

20 O concurso de admissão ao Instituto 
Rio Branco exigia, desde sua criação, 
aprovação em provas escrita e oral de 
Francês e de Inglês. Em 1996, o Francês 
foi excluído dessa exigência e, a partir 
de 2003, o Inglês também deixou de 
ser prova eliminatória naquele con-
curso. 
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21 Do Exército participaram, com seus 
respectivos Comandantes, as seguin-
tes unidades: (Infantaria) 1º RI, 2º RI, 
52º BC, 56º BC; (Artilharia) 1º RACmp, 
20º GO; (Cavalaria) 1º RC, 13º RC. Da 
PMDF participaram 1º RI(PM), 1º 
RC(PM) e 5º BPM. Essas e outras infor-
mações detalhadas me foram amavel-
mente passadas pelo Gen Ex Jonas de 
Morais Correa Neto. 

22 Essa sala continua reservada para o 
uso do Chanceler quando se encontra 
no Rio de Janeiro. 

23 Coloquialmente, pode-se usar a ex-
pressão Serviço Diplomático do Brasil. 
Às vezes, emprega-se erroneamente 
neste sentido o termo “Corpo Diplo-
mático”, que na verdade serve para de-
signar o conjunto dos diplomatas de 
outros países que residem na nossa ca-
pital federal. 

24 Oficialmente era denominado Curso 
de Preparação à Carreira de Diplo-
mata. 

25 * Olinda, 13 de março de 1918 — † 
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 
2007. Diplomata de Carreira, foi Minis-
tro das Relações Exteriores de 
31/OUT/1969 a 15/MAR/1974. Entre 
outros grandes serviços ao Brasil, em 
1966, como Embaixador em Assunção, 
começou as negociações que iria con-
cluir, já como Chanceler, ao assinar no 
Palácio Itamaraty em Brasília, o Tra-
tado com o Paraguai para a construção 
da imensa hidrelétrica de Itaipu. Dei-
xou um excelente livro de memórias, 
“Na diplomacia, o traço todo da vida”, 
cuja 2ª edição foi publicada pela Edi-
tora Francisco Alves em 1992. 

26 Com o argumento de que havia um 
Palácio Itamaraty no Rio de Janeiro, ha-
via quem aventasse a ideia de batizar 
de “Palácio dos Arcos” o edifício em 
Brasília; felizmente, porém, prevaleceu 
a designação que preservava o nome 
pelo qual a Chancelaria do Brasil é 
mundialmente conhecida, inclusive 
com sua grafia antiga. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1918
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_%28cidade%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/26_de_novembro

